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DECRETOS

DECRETO N° 587, DE 20 DE MARÇO DE 2026.

“Declara situação de emergência em saúde pública no Município de Dourados/MS em razão da epidemia de chikungunya na região da Grande Dou-
rados, com impacto direto no território municipal, e dá outras providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do artigo 66 da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doenças e de outros agravos, bem como ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO a competência comum dos entes federativos para cuidar da saúde e assistência pública, bem como a competência do Município para 
organizar e prestar, com cooperação técnica e financeira da União e do Estado, os serviços públicos de saúde;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que regula as ações e serviços de saúde em todo o território nacional, 
especialmente quanto à vigilância epidemiológica, à assistência terapêutica integral e à organização da resposta do Sistema Único de Saúde;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que trata da organização das ações de vigilância epidemiológica e da 
notificação compulsória de doenças e agravos;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.301, de 27 de junho de 2016, que autoriza a adoção de medidas de vigilância em saúde quando veri-
ficada situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor de doenças;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Federal nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, no que se refere à organização das respostas às emergências em 
saúde pública e à necessidade de atuação coordenada entre os entes do SUS;
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CONSIDERANDO que a chikungunya e demais arboviroses de importância em saúde pública integram a lista nacional de notificação compulsória, de-
mandando monitoramento permanente, resposta oportuna e articulação interfederativa;

CONSIDERANDO os dados epidemiológicos gerais do Município de Dourados, conforme Análise Epidemiológica da Vigilância Epidemiológica Muni-
cipal, o município apresenta um cenário epidemiológico preocupante, caracterizado por elevado número de notificações e confirmação de casos, indicando 
intensa circulação viral. Até o momento, foram registrados 1.084 casos prováveis, dos quais 425 foram confirmados, 150 descartados e 509 ainda perma-
necem em investigação. A taxa de positividade entre os casos com resultado disponível é elevada, aproximando-se de 73,9%, o que evidencia transmissão 
ativa e sustentada no território municipal. Outro fator importante é a curva epidêmica de casos prováveis por semana epidemiológica que demostra uma 
curva crescente por 10 semanas epidemiológicas consecutivas.

CONSIDERANDO o avanço epidemiológico da chikungunya no território indígena do Município de Dourados, conforme dados do Informe Epidemio-
lógico Diário / Monitoramento do Surto de chikungunya no território indígena da SESAI, na qual até o dia 19 de março contava-se 936 notificações, 846 
casos prováveis, 274 casos confirmados, 90 atendimentos hospitalares, 3 internações e 4 óbitos confirmados, inclusive em grupos vulneráveis, com maior 
concentração de atendimentos em Jaguapiru II, Bororó I, Bororó II e Jaguapiru I;

CONSIDERANDO as recomendações técnicas para implantação de Sala de Situação de Arboviroses e cenário epidemiológico, do Comitê de Monitora-
mento de Eventos em Saúde Pública, encaminhado à Secretaria Municipal de Saúde por meio do Ofício nº 10/2026;

CONSIDERANDO que o cenário epidemiológico descrito nos documentos técnicos apresenta características compatíveis com surto epidêmico em curso, 
com transmissão sustentada, ocorrência de hospitalizações e óbitos, elevada vulnerabilidade sanitária e necessidade de ampliação da capacidade de resposta 
assistencial;

CONSIDERANDO que o Município de Dourados constitui polo assistencial regional, com gestão plena do sistema municipal de saúde e responsabilidade 
sanitária ampliada sobre a rede de atenção da macrorregião e da Região de Saúde de Dourados;

CONSIDERANDO as informações da Secretaria Municipal de Saúde acerca do avanço da chikungunya também no território municipal de Dourados, 
com aumento de casos confirmados, crescimento da demanda por consultas nas Unidades Básicas de Saúde e elevação da pressão sobre a rede assistencial;

Considerando as informações técnicas do Departamento de Gestão do Complexo Regulador que demonstram ocupação de leitos de internação em patamar 
superior a 95%, com risco de comprometimento da capacidade de resposta assistencial oportuna, especialmente para casos moderados e graves;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção imediata de medidas administrativas, sanitárias e assistenciais extraordinárias para conter o avanço da epi-
demia, reorganizar a rede de atenção, ampliar a capacidade de resposta, reduzir casos graves e evitar novos óbitos;

D E C R E T A:

Art. 1º.	 Fica declarada Situação de Emergência em Saúde Pública no Município de Dourados/MS, pelo prazo de 90 (noventa) dias, em razão da epidemia 
de chikungunya na região da Grande Dourados, com repercussão direta e relevante no território municipal.

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado, mediante avaliação técnica da Secretaria Municipal de Saúde, enquanto perdurar o 
risco sanitário e assistencial.

Art. 2º.	 Para os fins deste Decreto, considera-se caracterizada a situação de emergência em saúde pública em razão de:
I. Aumento expressivo do número de casos suspeitos, prováveis e confirmados de chikungunya;
II. Ocorrência de hospitalizações, internações e óbitos associados à doença;
III. Expansão da transmissão para além do território indígena, com impacto assistencial sobre o território municipal;
IV. Crescimento da demanda por atendimento nas Unidades Básicas de Saúde, nos serviços de urgência e na rede hospitalar;
V. Saturação ou risco de saturação da capacidade instalada de leitos e demais recursos assistenciais do Município;
VI. Necessidade de adoção de medidas imediatas de vigilância, assistência, regulação, controle vetorial e mobilização da rede regional de saúde.

Art. 3º.	 A Secretaria Municipal de Saúde coordenará a resposta à emergência de que trata este Decreto, competindo-lhe:
I. Instituir ou intensificar Sala de Situação para monitoramento diário dos indicadores epidemiológicos e assistenciais;
II. Reorganizar o fluxo de atendimento nas Unidades Básicas de Saúde, unidades de urgência, centrais de regulação e serviços hospitalares, considerando 

o aumento da incidência tanto no território indígena quanto no território municipal;
III. Estabelecer e divulgar caminho do cuidado para casos suspeitos e confirmados de chikungunya e dengue, com definição de porta de entrada, classifi-

cação de risco, manejo clínico, critérios de encaminhamento, observação, remoção e seguimento;
IV. Adotar medidas para ampliação da capacidade assistencial e de apoio diagnóstico, inclusive mediante remanejamento de equipes, ampliação de horá-

rios, abertura de agendas específicas e pactuação com a rede hospitalar, se necessário;
V. Intensificar a vigilância epidemiológica, a notificação compulsória, a investigação de casos e óbitos e a busca ativa de pacientes em maior risco;
VI. Intensificar ações de controle vetorial, manejo ambiental e eliminação de criadouros do Aedes aegypti;
VII. Promover capacitação das equipes assistenciais, da atenção primária, da urgência, das centrais de regulação e demais pontos da rede envolvidos na 

resposta;
VIII. Articular-se com a Secretaria de Estado de Saúde, com o Ministério da Saúde, com a SESAI, com o DSEI-MS, com municípios vizinhos e com 

instituições da rede regional para reforço das ações de resposta, mediante a cooperação técnica da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso do Sul, 
da Secretaria de Saúde Indígena e do Ministério da Saúde;

IX. Adotar protocolos assistenciais específicos para grupos prioritários, especialmente crianças, gestantes, idosos e pessoas com comorbidades.

DECRETOS
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Art. 4º.	 Ficam autorizadas, enquanto perdurar a situação de emergência:
I. A adoção de medidas administrativas excepcionais e temporárias necessárias ao enfrentamento da epidemia;
II. A requisição administrativa de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, nos termos da legislação aplicável, assegurada indenização ulterior, se 

houver dano;
III. A contratação temporária de profissionais e serviços estritamente necessários ao enfrentamento da emergência, observada a legislação vigente;
IV. A realização de procedimentos emergenciais de aquisição de bens, insumos, medicamentos, equipamentos e serviços indispensáveis à resposta sanitá-

ria e assistencial, na forma da legislação pertinente;
V. O remanejamento de servidores, equipes, cargas horárias e estruturas físicas da rede municipal, conforme necessidade técnica e assistencial devida-

mente justificada;
VI. Ingresso forçado em imóveis públicos e particulares, no caso de situação de abandono, ausência ou recusa de pessoa que possa permitir o acesso de 

agente público, regularmente designado e identificado, quando se mostre essencial para a contenção da doença, conforme estabelecido pela Lei nº 13.301, 
de 27 de junho de 2016.

Art. 5º.	 A Secretaria Municipal de Saúde poderá expedir normas complementares, protocolos, planos operacionais, notas técnicas e atos administrativos 
necessários à execução deste Decreto.

Art. 6º.	 As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, tanto 
municipais, estaduais e/ou federais.

Art. 7º. 	Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Dourados(MS), 20 de março de 2026.

Marçal Gonçalves Leite Filho
Prefeito Municipal de Dourados

Alessandro Lemes Fagundes
Procurador Geral do Município de Dourados

DECRETO “P” Nº 121, de 18 de março de 2026.

“Dispõe sobre a exoneração de servidores”

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADOS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 66, inciso II da Lei Orgânica 
do Município de Dourados,

D E C R E T A:

Art. 1º 	 Ficam exonerados, os servidores ocupantes em cargos de provimento em comissão indicados no anexo único.

Art. 2º	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, conforme anexo único.

Dourados (MS), 18 de março de 2026

Marçal Gonçalves Leite Filho
Prefeito Municipal de Dourados

Tays Diniz
Secretária Municipal de Administração

Anexo do Decreto “P” nº 121, de 18 de março de 2026

NOME DO SERVIDOR SEC NOME DA FUNÇÃO CAT NIVEL A PARTIR

EDINA TATIANA ARAUJO DORNELES SEMS DIRETOR DE UNIDADE DE SAUDE II DGAS 2 16/03/2026

ANDREZA MANGUEIRA DA SILVA AGETRAN ASSESSOR DE PLANEJAMENTO DGA 4 01/04/2026

DECRETOS
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DECRETO “P” Nº 122, de 18 de março de 2026.

“Concede Gratificação por Função de Confiança”.

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe confere os incisos II e IV do artigo 66 da Lei Orgânica do Município,

D E C R E T A:

Art. 1º	 Ficam concedidas as Gratificações por Função de Confiança, conforme anexo único, , com base no Art. 62, II da Lei Complementar n° 310 de 29 
de março de 2016, combinado com o Art. 78, § 1° da Lei Complementar n° 442 de 15 de setembro de 2022.

Art. 2º	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Dourados (MS), 18 de março de 2026.

Marçal Gonçalves Leite Filho
Prefeito Municipal de Dourados

Tays Diniz
Secretária Municipal de Administração

Anexo do Decreto “P” nº 122, de 18 de março de 2026

NOME DO SERVIDOR SEC PERCENTUAL A PARTIR

PAULA MIYASAKI SEMS 30% 01/04/2025

ALINE RODRIGUES VIEIRA SEMS 30% 01/04/2025

DECRETO “P” Nº 123, de 18 de Março de 2026.

“Torna pública a revogação da designação do servidor Aira Garcia Blank de Souza como Secretária de Ceim”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADOS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 66, inciso II da Lei Orgânica 
do Município de Dourados:

Considerando  Comunicação Interna nº 299/2026/DRH/SEMED

D E C R E T A

Art. 1º	 Fica revogada, a partir de 17 de março de 2026, a designação de Secretário de Ceim Claudete Pereira Lima, Tipologia B, da servidora Aira Garcia 
Blank de Souza, matrícula funcional nº 114764499-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 17 de março de 2026.

Dourados (MS), 18 de março de 2026.

Marçal Gonçalves Leite Filho
Prefeito Municipal de Dourados

Tays Diniz
Secretário Municipal de Administração

DECRETOS
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DECRETO “P” Nº 124, de 18 de Março de 2026.

“Torna pública a designação da servidora Evani Soares como Secretária de Ceim”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADOS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 66, inciso II da Lei Orgânica 
do Município de Dourados:

Considerando  Comunicação Interna nº 299/2026/DRH/SEMED

D E C R E T A

Art. 1º	 Fica designada, a partir de 17 de março de 2026, a Gratificação de Secretária do Ceim Claudete Pereira Lima, Tipologia B, a servidora Evani 
Soares, matrícula funcional nº 114761518-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 17 de março de 2026.

Dourados (MS), 13 de março de 2026.

Marçal Gonçalves Leite Filho
Prefeito Municipal de Dourados

Tays Diniz
Secretário Municipal de Administração

DECRETO “P” Nº 126, de 18 de março de 2026.

“Exonera servidor (a) – MARILCE CHAVES PEREIRA”

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe confere os incisos II e IV do artigo 66 da Lei Orgânica do Município,

D E C R E T A:

Art. 1º	 Fica exonerado (a), a pedido, a partir de 30 de março de 2026,  MARILCE CHAVES PEREIRA, do cargo de PROFISSIONAL DO MAGISTE-
RIO MUNICIPAL,  categoria “B”, nível “P-II”, matrícula funcional Nº 114772055/1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º	 Em decorrência do estabelecido no artigo 1º deste decreto, fica declarado VAGO o cargo nele mencionado, nos termos do Artigo 60, inciso I, c/c 
Artigo 64, inciso I, da Lei Complementar nº 107 de 27 de dezembro de 2006.

Art. 3º	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 30 de março de 2026.

Dourados (MS), 18 de março de 2026.

Marçal Gonçalves Leite Filho
Prefeito Municipal de Dourados

Tays Diniz
Secretária Municipal de Administração

DECRETO “P” Nº 127, de 18 de março de 2026.

“Exonera servidor (a) – LUIZA QUEVEDO NASCIMENTO”

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADOS, no uso das atribuições que lhe confere os incisos II e IV do artigo 66 da Lei Orgânica do Município,

D E C R E T A:

Art. 1º	 Fica exonerado (a), a pedido, a partir de 18 de março de 2026,  LUIZA QUEVEDO NASCIMENTO, do cargo de ASSISTENTE ADMINISTRA-
TIVO,  categoria “A”, nível “001”, matrícula funcional Nº 114776147/2, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º	 Em decorrência do estabelecido no artigo 1º deste decreto, fica declarado VAGO o cargo nele mencionado, nos termos do Artigo 60, inciso I, c/c 
Artigo 64, inciso I, da Lei Complementar nº 107 de 27 de dezembro de 2006.

Art. 3º	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 18 de março de 2026.

Dourados (MS), 18 de março de 2026.

Marçal Gonçalves Leite Filho
Prefeito Municipal de Dourados

Tays Diniz
Secretária Municipal de Administração

DECRETOS
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DECRETO “P” Nº 125 de 18 de março de 2026.

“Nomeia  Servidor(a) na AGETRAN”

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADOS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 66, inciso II da Lei Orgânica 
do Município de Dourados:

D E C R E T A:

Art. 1º- 	Fica nomeado (a), a partir de 01 de abril de 2026, o (a) servidor (a) ANDREZA MANGUEIRA DA SILVA, no cargo de ASSESSOR DE OBRAS 
E PROJETOS I,  Símbolo DGA-3, lotado (a) na Agência Municipal de Transito e Transporte (AGETRAN).

Art. 2º.	 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de abril de 2026. 

Dourados (MS), 18 de março de 2026.

Marçal Gonçalves Leite Filho
Prefeito Municipal de Dourados

Tays Diniz
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA Nº 020/2026

Institui o Comitê Emergencial de Mobilização e Apoio à Reserva Indígena de Dourados (CEARI), no âmbito da Câmara Municipal de Dourados/MS, e 
dá outras providências.

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADOS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o princípio da separação dos Poderes e a autonomia administrativa do Poder Legislativo Municipal;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal, que assegura aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local 
e suplementar a legislação federal e estadual no que couber;

CONSIDERANDO o artigo 9º da Lei Orgânica do Município de Dourados/MS, que dispõe sobre a competência legislativa municipal;

CONSIDERANDO as atribuições da Presidência quanto à direção, organização e gestão administrativa da Câmara Municipal, nos termos do Regimento 
Interno;

CONSIDERANDO a situação emergencial de saúde pública na Reserva Indígena de Dourados (RID), com impactos relevantes à saúde e às condições 
sociais das comunidades indígenas;

CONSIDERANDO as informações levantadas em reunião institucional realizada na Câmara Municipal de Dourados, que evidenciaram a necessidade de 
mobilização coordenada para apoio humanitário emergencial;

CONSIDERANDO o dever institucional do Poder Legislativo de fomentar ações de interesse público, solidariedade social e mobilização comunitária, 
sem prejuízo das competências constitucionais do Poder Executivo;

R E S O L V E:

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Câmara Municipal de Dourados/MS, o Comitê Emergencial de Mobilização e Apoio à Reserva Indígena de Dourados 
(CEARI), com a finalidade de coordenar ações institucionais de mobilização social, arrecadação e encaminhamento de donativos, em caráter temporário e 
emergencial.

DECRETOS

PODER EXECUTIVO
PORTARIA LEGISLATIVA
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Art. 2º. Compete ao CEARI:
I – promover a mobilização da sociedade civil para arrecadação de donativos essenciais;
II – organizar e coordenar os pontos de coleta no âmbito da Câmara Municipal;

III – promover a divulgação institucional da campanha;
IV – manter o controle, registro e transparência das doações recebidas;
V – articular parcerias com órgãos públicos e entidades da sociedade civil;
VI – encaminhar os donativos arrecadados aos órgãos públicos ou entidades competentes para a logística e distribuição às comunidades beneficiadas, 

vedada a execução direta de ações típicas do Poder Executivo;
VII – organizar internamente as atividades relacionadas à arrecadação, triagem e controle dos donativos.

Art. 3º. As ações do Comitê observarão os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e solidariedade 
social.

Art. 4º. Fica autorizada a realização de campanha emergencial de arrecadação dos seguintes itens essenciais:
I – água potável;
II – bebidas isotônicas;
III – repelentes;
IV – alimentos de consumo rápido.

Art. 5º. Os donativos arrecadados serão destinados exclusivamente por intermédio de órgãos públicos competentes ou entidades regularmente constituí-
das, responsáveis pela logística e distribuição às comunidades indígenas beneficiadas, assegurada a rastreabilidade, controle e publicidade dos atos.

Art. 6º. Ficam definidos como pontos oficiais de arrecadação:
I – Câmara Municipal de Dourados/MS;
II – Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB Dourados/Itaporã;
III – outros locais definidos pelo Comitê, mediante divulgação institucional.

Art. 7º. O CEARI terá caráter temporário e emergencial, com duração vinculada à permanência da situação que motivou sua instituição, podendo ser 
encerrado por ato da Presidência.

Art. 8º. A participação no Comitê não será remunerada e não implicará qualquer vínculo adicional com a Administração Pública.

Art. 9º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dourados/MS, 20 de março de 2026.

Liandra Ana Brambilla da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Dourados/MS

CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL DE DOURADOS
Convocação nº 03/2026

O Sr. Danino Monteiro Rosset, Presidente do Conselho Municipal de Política Cultural de Dourados, convoca todos os membros para a 3ª REUNIÃO OR-
DINÁRIA/2026 do Conselho Municipal de Políticas Culturais, que será realizada no dia 25 de março (quarta-feira), às 8h, na sede provisória da Secretaria 
Municipal de Cultura - SEMC, localizada na Avenida Pedro Ortiz, 105 – Centro de Convenções. 

PAUTA: 

Regulamento da van; 2. Ajustes do Plano Municipal de Cultura; 3. Resultado da Reunião do dia 11/03/2026; 4. Finalização do Edital Aldir Blanc (Ciclo 
II); 5. Início do Edital de Cultura Viva; 6. Audiência Pública do PMLLLEB; 7. Acompanhamento das obras do teatro.

Atenciosamente,

Danino Monteiro Rosset
Presidente CMPC

PORTARIA LEGISLATIVA

OUTROS ATOS
CONVOCAÇÃO - CMPC


